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III – CORREGEDORIA NACIONAL DE JUSTIÇA CN

1. Juízes Auxiliares --

2. Coordenadoria de Gestão de Serviços Notariais e de Registro CONR

3. Gabinete da Corregedoria GCN

3.1 Coordenadoria de Gestão de Projetos da Corregedoria COGP

4. Assessoria de Correição e Inspeção ACI

PORTARIA No 28, DE 2 DE FEVEREIRO DE 2022.

Altera a Portaria CNJ no 46/2021, que designa membros do Comitê Gestor
do sistema Processo Judicial Eletrônico (PJe).

O PRESIDENTE DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e regimentais,

RESOLVE:

Art. 1oAlterar o inciso o inciso I do art. 1o da Portaria CNJ no 46/2021, que passar a vigorar da seguinte forma:

“Art. 1o .........................................................................................

I – Luiz Fernando Bandeira de Mello, Conselheiro do Conselho Nacional de Justiça;” (NR)

Art. 2o Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

Ministro LUIZ FUX

Secretaria Geral

PORTARIA SECRETARIA-GERAL N. 3 DE 02 DE FEVEREIRO DE 2022

Altera a Portaria SG no 53/2021, que dispõe sobre a realização das atividades
no Conselho Nacional de Justiça e estabelece medidas preventivas ao
contágio pelo Coronavírus (Covid-19).

O SECRETÁRIO-GERAL DO CONSELHO NACIONAL DE JUSTIÇA (CNJ), no uso de suas atribuições legais e
regimentais,

      CONSIDERANDO a elevada cobertura vacinal da população brasileira, que atualmente conta com mais de 75% da
população vacinada com a 1º dose e quase 70% totalmente imunizada (com duas doses ou dose única);

      CONSIDERANDO a necessidade de estabelecer medidas de prevenção e controle da transmissão no âmbito do
CNJ que se adequem ao cenário epidemiológico e às condições individuais, sem perder de vista o princípio da continuidade da prestação dos
serviços públicos,
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RESOLVE:

Art. 1º Acrescentar os §§ 1º e 2º no art. 5º da Portaria SG nº 53/2021, que passa a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 5º ........................................................................

§1º A partir do dia 1º de março de 2022, o ingresso no CNJ também estará condicionado às seguintes
exigências:

I – apresentar, sempre que for solicitado, o certificado de vacinação emitido pelo aplicativo Conecte-SUS, do
Ministério da Saúde; e

II – para pessoas não vacinadas, apresentar, na entrada do prédio ou sempre que for solicitado, o resultado
negativo do teste RT/PCR ou teste antígeno para Covid-19 realizados nas últimas 72h.

§ 2º A comprovação dos requisitos exigidos no parágrafo anterior deverá ser feita aos agentes de portaria, no
caso de público externo, e à chefia imediata, ao supervisor de estágio ou ao fiscal de contrato, conforme o caso,
quando se tratar de público interno.” (NR)

Art. 2º Esta Portaria entra em vigor na data de sua publicação.

VALTER SHUENQUENER DE ARAÚJO

Secretaria Processual

PJE

INTIMAÇÃO

N. 0000128-78.2022.2.00.0000 - REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - A: WILSON PEREIRA DIAS. Adv(s).: Nao Consta
Advogado. R: TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TJSP. Adv(s).: Nao Consta Advogado. Conselho Nacional de Justiça Autos:
REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO - 0000128-78.2022.2.00.0000 Requerente: WILSON PEREIRA DIAS Requerido: TRIBUNAL
DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TJSP REPRESENTAÇÃO POR EXCESSO DE PRAZO. AUSÊNCIA DA REVISÃO CRIMINAL
PARA A QUAL SE ALEGA MORA. ARQUIVAMENTO. DECISÃO Cuida-se de representação por excesso de prazo apresentada por WILSON
PEREIRA DIAS, interno do Sistema Penitenciário, contra o TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO - TJ/SP. Em petição de próprio
punho, alega a parte requerente haver morosidade na tramitação e julgamento de revisão criminal. Narra que, nos autos da Ação Criminal n.
0029133-29.2013.8.26.0068, foi condenado à pena de 53 anos e 4 meses de reclusão, como incurso no art. 157, § 3º, do Código Penal. Alega que
o Tribunal não conheceu da confissão espontânea e do concurso formal, razão pela qual impetrou habeas corpus no STJ (HC 413.347/SP), tendo
sido, naquela Corte Superior, considerada a atenuante e reduzida a pena a 44 anos, 5 meses e 10 dias de reclusão. Assevera que ingressou
com revisão criminal, objetivando a aplicação do disposto no art. 70 do Código Penal, e, por conseguinte, redução da reprimenda fixada, mas,
até o momento, a ação sequer teria sido processada. Requer?a apuração?dos fatos?e a adoção das medidas cabíveis. Em consulta ao sítio de
acompanhamento processual do Tribunal, não foi encontrada qualquer revisão criminal no nome do ora peticionante. Como o requerente afirma
que sua revisão criminal sequer teria sido distribuída, determinei a expedição de ofício à Presidência do Tribunal de Justiça do Estado de São
Paulo para que, no prazo de 15 (quinze) dias, se manifestasse em relação aos fatos narrados (a existência e processamento de eventual revisão
criminal no nome do requerente), juntando-a, na sequência, nesta representação. Retornaram-me os autos com informações do Desembargador
Francisco José Galvão Bruno, Presidente da Seção de Direito Criminal do TJ/SP, dando conta de que (Id 4601033): "Esclareço que, através de
consulta ao sistema de segunda instância deste Tribunal (SAGSG), constatou-se que o número indicado pelo requerente refere-se à apelação
criminal, que tramitou de forma física. O apelo deu entrada nesta Corte em 23/11/2016, tendo sido distribuído em 02/12/2016 ao E. Desembargador
FERNANDO TORRES GARCIA, com assento na C. 14ª Câmara de Direito Criminal. O feito foi julgado em 30/03/2017, tendo sido dado provimento
parcial ao apelo do correu Wilson, para reduzir a pena a 53 anos e 4 meses de reclusão. Os autos foram remetidos à Vara de Origem em
22/05/2017. Contudo, após buscas detalhadas pelo nome e número do processo, verificou-se que não há qualquer registro em nosso sistema
de pedido revisional apresentado pelo sentenciado." (Destaquei) É o relatório. Decido. Tendo em vista as informações do Desembargador de
que não há pedido revisional em nome do requerente, não prospera a análise do quanto deduzido nesta representação. Do exposto, nos termos
do que dispõe o art. 26, caput, do Regulamento Geral desta Corregedoria Nacional de Justiça, arquive-se o presente expediente, com baixa.
Intimem-se. Brasília, data registrada no sistema. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA Corregedora Nacional de Justiça A29/A42 2


